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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N.º 4.687, DE 07 DE JULHO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE SANTA ROSA, QUE DISPÔS SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PARA SERVIDORES APOSENTADOS E PENSIONISTAS. IMPOSSIBILIDADE. VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA. ENTENDIMENTO SUMULADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SÚMULA VINCULANTE 55.
Ação direta de inconstitucionalidade procedente. Unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70076353556 (Nº CNJ: 0000567-94.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO DE SANTA ROSA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA ROSA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Martin Schulze e Des. Pedro Luiz Pozza.

Porto Alegre, 21 de maio de 2018.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Santa Rosa, visando a retirada do ordenamento jurídico do inciso II e seus parágrafos 1º a 3º, do parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal n. 4.687 de 07 de julho de 2010, em sua redação originária e na que lhe foi conferida pela Lei Municipal n. 5.159 de outubro de 2014, do Município de Santa Rosa, a qual autoriza a concessão de cartão alimentação a aposentados e pensionistas, por afronta ao disposto nos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual e artigo 40, parágrafos 3º e 4º, da Constituição Federal. 

Em suas razões, diz o proponente que a norma em comento contraria entendimento sumulado pelo STF, bem como afronta o art. 40, parágrafos 3º e 4º da Constituição Federal. Pediu a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação. 

Postergado o exame da liminar.

O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada, pugnando a improcedência da ação.

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Rosa, apresentou manifestação no sentido de que os atos impugnados seguiram tramitação regular.

O Ministério Público opinou pela procedência da ação.

É o relatório.
VOTOS

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

A Lei Municipal n.º 4.687, de 07 de julho de 2010, está assim redigida:

Art. 1o. Fica instituído, no Município de Santa Rosa, o cartão alimentação, a ser disponibilizado aos servidores municipais, na forma e condições regidos por esta Lei.

Parágrafo único. Para fins do disposto no “caput” deste artigo, considera-se servidor municipal:

...

II – os aposentados e pensionistas; (redação original)
§1o Será atribuído apenas um cartão por grupo de dependentes do servidor que deu origem à pensão.

§2o Preferencialmente, o cartão será destinado à viúva ou companheira do servidor.

§3o Na ausência da viúva, a administração poderá atribuir o cartão alimentação a um dos pensionistas, de forma aleatória. (parágrafos acrescidos pela Lei n.º 5.159/2014)
III. ...

Como se observa, a norma permitiu a concessão do cartão alimentação, a ser disponibilizado aos servidores municipais, aposentados e pensionistas.
Tenho que assiste razão ao proponente.

Conforme entendimento sumulado pela Corte Suprema, o direito ao auxílio-alimentação não se estende aos inativos:

SÚMULA VINCULANTE 55
O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos.

Nesse sentido, considerada a natureza indenizatória do benefício, que visa ressarcir o servidor, em atividade, de despesas com alimentação, não há falar em extensão aos inativos.

O Órgão Especial já julgou a questão em outros precedentes jurisprudenciais:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE ITAQUI, QUE INSTITUIU O BENEFÍCIO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO AOS INATIVOS E PENSIONISTAS. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento no sentido de que o auxílio-alimentação não  se estende aos inativos por força do art. 40, §8º, da Constituição Federal, por tratar-se de verba indenizatória. Compreensão que se estende aos pensionistas. Precedentes desta Corte. Ação julgada procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067977546, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 21/11/2016)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. SERVIDOR MUNICIPAL APOSENTADO. PENSIONISTA. LEGITIMIDADE ATIVA. SÚMULA 680 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. O Prefeito é quem tem legitimidade à ação direta de inconstitucionalidade. Tendo sido quem  outorgou a procuração, retifica-se que é a parte autora no lugar do Município. É inconstitucional artigo de lei municipal que concede auxílio-alimentação a servidor inativo e pensionista. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067006064, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 18/04/2016)
Isso posto, julgo procedente a ação direta de inconstitucionalidade do II e seus parágrafos 1º a 3º, do parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal n. 4.687 de julho de 2010, por contrariar o disposto nos artigos 1º e 8º da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e 40, §§ 3º e 4º da Constituição da República e o enunciado da Súmula 55 do Supremo Tribunal Federal.

É como voto.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70076353556, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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